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Estatuto traz avanços, mas ameaça ao direito de greve deixa vigilantes em alerta

Alguns riscos do Estatuto da 
Segurança Privada aos vigilantes

Direito de greve é fundamental 
para os trabalhadores

A Confederação Na-
cional dos Vigilantes 
(CNTV) participou, dia 
13 de setembro, represen-
tada pelo presidente, José 
Boaventura, da Audiên-
cia Pública no Senado 
Federal para tratar sobre 
a criação do Estatuto da 
Segurança Privada. Pre-
vista em substitutivo da 
Câmara dos Deputados 
(SCD 6/2016) a projeto 
de lei do Senado (PLS 
135/2010), a criação do 
Estatuto traz alguns avan-
ços para a categoria, mas 
também preocupa.

O projeto inicial, com 
apenas dois artigos e que 

tratava sobre piso nacio-
nal, é de autoria do ex-se-
nador Marcelo Crivella. 
O texto recebeu 117 su-
gestões de emendas na 
Câmara, o que ampliou 

sua abrangência e o tor-
nou, na prática, um es-
tatuto com aproximada-
mente 70 artigos. Foram 
inseridos itens como a 
segurança privada classi-

O Estatuto tem pontos positivos, 
em geral é um avanço para a segu-
rança privada. Agora, não podemos 
ser ingênuos. Esse Estatuto foi feito 
com muitos interesses empresariais. 
A CNTV sempre atuou em defesa 
dos trabalhadores no Estatuto da Se-
gurança, inicialmente defendendo o 
piso nacional de R$ 3 mil, e agora no 
combate a esta questão de o Estatuto 
querer proibir o direito de greve. O 
direito de greve é fundamental para 
os trabalhadores.

Com referência à jornada 
12x36, as convenções coletivas 
e legislação trabalhista já tratam 
disso, não há a necessidade de 
constar em uma lei que não trata 
de legislação trabalhista. 

Lembrando que nos debates 
sobre o Estatuto, os empresários 
defenderam que o piso nacional 
não poderia ser discutido no Es-
tatuto por se tratar de legislação 
trabalhista… e agora eles mes-
mos querem tratar de jornada de 

trabalho, que também é questão 
trabalhista.

Fazendo as devidas correções, 
o Estatuto passa a ser aceitável, por 
normatizar, trazer uma moderni-
zação, para o setor. No entanto, ele 
deveria trazer mais mecanismos de 
proteção ao trabalhador.

ficada como interesse na-
cional, atividades de se-
gurança e bancária como 
essencial e restrição de 
alguns direitos, como in-
trajornada, almoço e des-
canso.

Um dos principais 
problemas do Estatuto 
em debate é a definição 
de atividades bancárias 
e de segurança como es-
senciais. “Na prática, isso 
significa acabar com o 
direito de greve previsto 
na Constituição Federal, 
um absurdo inserido no 
Estatuto”, afirmou o pre-
sidente da CNTV, José 
Boaventura.
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O presidente da CNTV durante audiência no Senado

Opinião:



Avanços na segurança bancária 
precisam ser mantidos e ampliados!
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Além da ameaça ao 
direito de greve dos 
trabalhadores, com a 
definição da segurança 
privada como de inte-
resse nacional, avanços 
como as divisórias nas 
baterias de caixas, que 
impedem que as pesso-
as da fila vejam quanto 
está sendo sacado ficam 
ameaçados. Isso por-
que estes equipamentos 
muitas vezes já são rea-
lidade graças a leis mu-
nicipais e estaduais e, 
com a segurança priva-
da definida como ques-
tão de interesse nacio-
nal, a obrigatoriedade 
destes equipamentos 
poderia cair.

A CNTV, juntamen-
te com a Confederação 
Nacional dos Trabalha-
dores no Ramo Finan-
ceiro (Contraf-CUT), 
vem lutando para que 
alguns itens inseridos 
no texto sejam reti-
rados. Os pontos em 
questão representam 
grande retrocesso para 
as duas categorias, co-
locam trabalhadores 
e usuários dos bancos 
em risco e representam 
uma afronta aos direi-
tos já conquistados pe-
los trabalhadores.

O presidente da 
CNTV também cobrou 
na audiência o combate 
aos clandestinos na se-
gurança privada. “Para 

cada vigilante que atua 
na legalidade, encon-
tramos três ou até qua-
tro na ilegalidade, ou 
seja, mais de 2 milhões 
de pessoas atuam na 
ilegalidade”, afirmou.

José Boaventura rei-

vindicou ainda mais 
empenho das empre-
sas na qualificação dos 
profissionais. “O setor 
muitas vezes continua 
vendendo gente, mão 
de obra, não vende se-
gurança. E o resultado 

disso tem sido a perda 
de vidas de vigilantes”.

Também foi abor-
dada foi a necessidade 
de delimitação clara de 
funções de vigilante e 
porteiro, entre outros 
pontos.

Estatuto não pode permitir retrocesso na ampliação de 
itens de segurança, como divisórias para aumentar a pri-

vacidade e proteção de clientes, vigilantes e bancários


